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Anvisa realiza reunião com as vigilâncias sanitárias locais e os CIEVS

A Anvisa reforçou os protocolos da Agência realizados durante a pandemia e que já são
praticados nos aeroportos de todo o país e também a necessidade de os governos locais
implementarem essas ações

A Anvisa liderou, na manhã desta quarta-feira (26/05), uma reunião com as vigilâncias sanitárias
locais e os Centros de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde – CIEVS. O encontro teve
como objetivo intensificar e ajustar fluxos e medidas adotados nos aeroportos.

Durante as discussões, as vigilâncias locais e os CIEVS* reivindicaram que a Anvisa intermedie
junto ao grupo de ministérios da Saúde e Justiça ajustes nas regras vigentes de restrições de
entrada no país, estabelecidas pela Portaria 653, de 14 de maio de 2021.

O principal ponto é regulamentação dos critérios de quarentena dos viajantes procedentes ou com
passagem pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, pela República da África do Sul e
pela República da Índia. Este regramento poderá possibilitar que os governos estaduais e
municipais estabeleçam o local onde os viajantes devem realizar a quarentena, como hotéis
exclusivos para esse tipo de ação.

Na reunião, a Anvisa reforçou os protocolos da Agência realizados durante a pandemia e que já são
praticados nos aeroportos de todo o país e também a necessidade de os governos locais
implementarem essas ações.

Como desdobramento, a Anvisa irá encaminhar o relato da reunião com as demandas dos
participantes da reunião aos ministros responsáveis pela edição das normas, que impõem
restrições excepcionais e temporárias aos viajantes.

*Atualização em 26/5 - 21h37 - a demanda foi feita principalmente pelos CIEVS.

 

Nota: esclarecimento sobre chegada de passageiro da Índia em aeroporto de São Paulo

Não é competência da Anvisa o monitoramento de pessoas em trânsito entre estados e
municípios

Com relação às matérias publicadas hoje (26/5) pelo jornal O Globo (“Vigilância falhou em caso de
suspeito de variante da Índia” e “Doente vindo da Índia leva o vírus a circular no Rio"), a Anvisa
esclarece os seguintes pontos:    

Sobre o trecho “Tudo isso aconteceu porque, depois de fazer um exame RT-PCR no laboratório da
Anvisa, no Aeroporto Internacional de Guarulhos...”:    

A Anvisa não tem laboratório em nenhum aeroporto do país. A Agência fiscaliza e exige que o
viajante apresente exame PCR negativo para Covid-19 realizado em no máximo 72 horas antes do
voo internacional (na origem do voo). O passageiro em questão chegou ao Brasil com teste
negativo, assintomático, e a Agência abordou esse passageiro e mais outros 12 viajantes, antes da
imigração, e lavrou para todos um Termo de Controle Sanitário do Viajante (TCSV). As informações
relativas à chegada de 13 viajantes provenientes de área de risco foram enviadas, na sequência,
para o Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde (Cievs) nacional e local. Tanto
no preenchimento da Declaração de Saúde do Viajante (DSV) quanto no Termo de Controle
Sanitário, o viajante assume compromisso de quarentena em solo nacional, por ele ser passageiro
proveniente da Índia (Portaria 653, de 14 de maio de 2021).  
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No Termo de Controle Sanitário, o viajante deve informar o local onde cumprirá quarentena. 

Todos os requisitos migratórios foram cumpridos, o que autorizava a entrada do passageiro em
questão no país. Os órgãos nacional e local de vigilância em saúde foram prontamente acionados. 

Sobre o trecho “O viajante foi autorizado a embarcar em outro voo até o Rio, antes de o resultado
da análise sair...”:    

O viajante resolveu fazer um teste para Covid-19 em um laboratório privado localizado no
aeroporto de Guarulhos e recebeu o resultado positivo para Covid-19 quando já estava no Rio de
Janeiro. A Anvisa foi informada do resultado positivo pelo laboratório privado, seguindo o fluxo de
informações existentes para casos positivos, e informou as autoridades competentes para que
monitorassem o viajante, o que é previsto no plano de contingência.    

Não há exigência de testes para embarques nacionais e não é competência da Anvisa o
monitoramento de pessoas em trânsito entre estados e municípios. 

Fonte: Anvisa em 27.05.2021
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